PARECER Nº242, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 7960, DE 2015. 
Por meio do ofício C.CSEB nº 2058/2015, o Senhor Sidney Estanislau Beraldo, Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE, enviou a esta Casa cópia dos documentos relativos às contas anuais do exercício de 2011 da Companhia Paulista de Eventos e Turismo - CPETUR.

Publicado o v. Acórdão de fls. 10 foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para ser apreciada, conforme o previsto no § 2º do artigo 31 e no § 3° do artigo 236, todos dispositivos do Regimento Interno Consolidado.  

Ao fazê-lo, verificamos que a CPETUR, vinculada à Secretaria de Turismo, foi instituída através da Lei nº 13.560/ 2009 e iniciou suas atividades em 2010, com a finalidade de planejar, fomentar, desenvolver e coordenar as ações institucionais nas áreas de turismo, eventos, recreação e lazer, de interesse do Estado e seus Municípios.

Devido ao pouco tempo de existência da CPETUR em 2011, a Companhia ainda se encontrava em processo de estruturação de suas atividades, sem dispor de geração própria de recursos suficientes para suportar suas despesas, estabelecendo uma dependência de recursos estaduais para a consecução de seus objetivos.

Após inspeção in loco, a Equipe de Fiscalização do TCE constatou o seguinte: resultado deficitário naquele exercício; ausência, em processos de dispensa de licitação, de comprovação pela contratada de regularidade do FGTS, o que desatende o preceituado no artigo 195, § 3º, da Constituição Federal, e no artigo 29, IV, da Lei federal nº 8.666/93 (Lei de Licitações); encaminhamento da ordem cronológica de pagamentos, referente ao 1º semestre de 2011, fora do prazo estabelecido pelo artigo 360 das Instruções nº 01/2008 (até 30 dias após o mês subsequente ao encerramento do semestre); e observância parcial à Lei Orgânica, Instruções e Recomendações daquela Corte. Notificada, a CPETUR deixou de apresentar defesa acerca das alegações apontadas.

 Sobre as contas em questão, o Relator destacou em seu Voto que, apesar das impropriedades relatadas pela Equipe de Fiscalização, não vislumbrou falhas graves capazes de contaminar a totalidade das contas da Companhia Paulista de Eventos e Turismo, relativas ao exercício de 2011. 

No entanto, recomendou que a Companhia envidasse esforços para aumentar sua receita e, consequentemente, reduzir sua dependência econômica do ente central, contribuindo, ainda, para o equilíbrio financeiro de suas contas. Também advertiu a CPETUR para que observasse o prazo para a remessa das exigibilidades de pagamentos de suas obrigações e seguisse, com rigor, o disposto no artigo 195, § 3º, da Constituição Federal, e no artigo 29, IV, da Lei federal nº 8.666/93, contratando apenas empresas em dia com obrigações trabalhistas e previdenciárias. E, por fim, alertou a Companhia de que a repetição das falhas apontadas pela Equipe de Fiscalização poderia ensejar a reprovação das contas futuras e a aplicação de multa ao Responsável.   

Assim, a E. Segunda Câmara, em sessão de 07 de abril de 2015, julgou regulares com ressalvas as contas apresentadas pela CPETUR, referentes ao exercício de 2011, nos termos do inciso II do artigo 33 da Lei Complementar nº 709/93.

Pelo exposto e, do exame dos autos, entendemos que a decisão do v. Acórdão reúne argumentos técnicos e jurídicos convincentes - razão pela qual acompanhamos o deliberado pelo Tribunal de Contas.

Dessa forma, concluímos, nos termos do artigo 236, §3º do Regimento Interno desta Casa, pela apresentação do seguinte:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº
        , DE       

Considera subsistente decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo resolve:

“Artigo 1º - É considerada subsistente a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pela 2ª Câmara do Tribunal no Processo TC - 30720/026/11, que julgou regulares com ressalvas as contas anuais do exercício de 2011 da Companhia Paulista de Eventos e Turismo - CPETUR.

Artigo 2º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. ”
Concluindo, somos pela aprovação do projeto de decreto legislativo ora apresentado.

a) Edson Giriboni - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo PDL, considerando subsistente a decisão do TCE, que julgou regulares com ressalvas as contas anuais do exercício de 2011 da CPTUR.

Sala das Comissões, em 24/2/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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